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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ---- ZONA ELEITORAL

NOTIFICAÇÃO Nº _____/2016.









Município- CE., __de novembro de 2016.  
AO Senhor, 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Nesta 

Ilmo. Sr.,

Considerando que o art. 101
, da Resolução TSE nº 23.457/2015
 estabelece que todo o material de propaganda deverá ser removido pelo candidato, partido político ou coligação no prazo de 30 dias após a eleição, devendo ser providenciada a restauração do bem em que veiculada a propaganda (se necessário), sujeitando o responsável às penas previstas na legislação comum na hipótese de descumprimento dessa determinação legal.

O Ministério Público Eleitoral NOTIFICA V. S.ª a remover todo o material de propaganda do candidato ______, remanescente nesta Cidade e a proceder a restauração do bem em que fixada, se necessário, até o dia 03/11/2016 (ou 29/11/2016, no caso de Fortaleza e Caucaia), ou no prazo de 72 horas, caso a data limite já tenha sido ultrapassada, evitando a adoção das medidas judiciais necessárias por parte do Ministério Público Eleitoral para cumprimento dessa obrigação.

Esclareço, por fim, que a remoção da propaganda deverá ser informada ao Ministério Público Eleitoral até o dia 04/11/2016 ou no prazo de dois dias após o término do prazo para remoção (ou até 30/11/2016, no caso de Fortaleza e Caucaia), para registro, mediante documento a ser protocolizado na sede da Promotoria Eleitoral, localizada na _____ (endereço da Promotoria), ou enviado para o seguinte endereço eletrônico: __________ (e-mail da Promotoria de Justiça).

Município, ___ de __________ de 2016.
Promotor Eleitoral
� Art. 101. No prazo de até trinta dias após a eleição, os candidatos, os partidos políticos e as coligações deverão remover a propaganda eleitoral, com a restauração do bem em que afixada, se for o caso. Parágrafo único. O descumprimento do que determinado no caput sujeitará os responsáveis às consequências previstas na legislação comum aplicável.
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